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Objetivos
O presente estudo tem como finalidade pesquisar, na comarca de Ribeirão Preto, os aspectos quantitativos relacionados ao gênero em processos de alienação parental, e, a partir disso, buscar entender as causas da diferença entre o gênero dos acusados e vítimas de alienação parental.
Métodos e procedimentos
A pesquisa se valeu de estudo bibliográfico a respeito da alienação parental para melhor compreender a vicissitudes da questão abordada. Em seguida foi realizado um levantamento quantitativo jurisprudencial dos casos em que foi alegada alienação parental. Por fim, foi realizada uma análise dos dados levantados e apontadas, com base na pesquisa bibliográfica, as conclusões. 
Resultados
Ao analisar a jurisprudência, posterior a publicação da lei 12.318/2010, encontramos 4 processos advindos da comarca de Ribeirão Preto que chegaram à segunda instância. Dos quatro processos 2 tem o homem como acusado de cometer alienação parental, 1 tem a mulher e 1 processo tanto o homem quanto a mulher são acusados.
Cabe ressaltar que no desenrolar de um dos processos no qual o homem alega que a mulher comete alienação parental o juiz 
designado entende que quem está cometendo de fato é o acusador. E no processo em que ambos se acusam de cometer a alienação parental o juiz responsável entende que ambos cometem a alienação parental.
Conclusões
A priori cabe ressaltar que, na Comarca de Ribeirão Preto, são poucos os casos envolvendo alienação parental que chegaram à segunda instância. 
A pesquisa bibliográfica indica que a lei 12.318/2010 serve como um mecanismo para punir a mulher ou como argumento para o homem sair impune de ações que poderiam ter levado ao distanciamento da criança. Os casos ocorridos na Comarca de Ribeirão Preto apresentam algumas singularidades que destoam do que é esperado pela bibliografia, ao mesmo tempo em que a corroboram em alguns pontos. As singularidades dão-se no fato de que na maior parte dos casos o homem, e não a mulher, que é o acusado de cometer alienação parental. 
Contudo, o Caso ocorrido em 2014 em que o homem é considerado o alienante pelo juiz, mesmo tendo sido ele quem tinha alegado a alienação parental pela parte contraria. Neste caso é comprovada a faceta apontada pela bibliografia do uso deste instituto para culpabilizar a mulher e como forma de defesa em casos de abusos por parte do homem.
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